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I - identificação do denunciante e do denunciado, nos processos éticos
iniciados por denúncia;

II - identificação do denunciado e do Conselho, nos processos éticos
iniciados de ofício;

III - endereço residencial do denunciado, quando conhecido;
IV - endereço do local de trabalho do denunciado, quando não conhecido

o residencial;
V - finalidade da citação, bem como a menção do prazo e local para

apresentação da defesa prévia, sob pena de revelia;
VI - assinatura do coordenador da CIPE.
Art. 31 O desatendimento da citação, ou a renúncia pela parte ao direito

de defesa e à prática dos atos processuais não importam em reconhecimento da
verdade dos fatos.

§ 1º O processo ético seguirá sem a presença do denunciado quando,
regularmente citado ou intimado para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo
justificado.

§ 2º No prosseguimento do processo, será garantido às partes o direito à
ampla defesa e o contraditório.

§ 3º O comparecimento espontâneo do denunciado ao processo supre a
falta ou nulidade da citação.

SEÇÃO II
DA DEFESA
Art. 32 Na defesa, o denunciado poderá arguir preliminares e alegar tudo

o que interessa a sua defesa, oferecer documentos e justificativas, especificar as provas
pretendidas e arrolar até 3 (três) testemunhas, que deverão ser qualificadas com
nome, profissão e endereço completo.

Art. 33 A defesa será apresentada por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias,
e conterá o telefone fixo e/ou móvel, endereço postal e endereço eletrônico (e-mail
e/ou WhatsApp) para conhecimento de intimações, devendo, ainda, ser acompanhado
de procuração, quando subscrita por advogado.

Art. 34 Decorrido o prazo para apresentação da defesa, sem que haja
manifestação, será designado pelo Presidente do Conselho a pedido do Coordenador
da CIPE, um Defensor Dativo para que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da sua
nomeação, apresente defesa escrita.

§1º O Defensor Dativo deverá ser profissional de enfermagem regularmente
inscrito, no mínimo da mesma categoria do denunciado ou advogado.

§2º Os Conselheiros Efetivos e Suplentes e empregados públicos do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem não poderão ser designados como
Defensores Dativos.

§3º Não poderá ser nomeado Defensor Dativo, profissional que tenha
interesse no resultado do processo ético ou que tenha impedimentos legais.

SEÇÃO III
DA INTIMAÇÃO
Art. 35 Na intimação das partes, testemunhas e demais pessoas que devam

tomar conhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto
para as citações, devendo conter, além dos requisitos previstos nos incisos I, II, III e
IV do art. 30, o seguinte:

I - finalidade da intimação;
II - data, hora e local em que deve comparecer;
III - se o intimado deve comparecer ou fazer-se representar;
IV - informação da continuidade do processo independentemente do seu

comparecimento.
§ 1º A intimação observará a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis

para o ato processual.
§ 2º As intimações serão nulas quando feitas sem observância das

prescrições deste código, mas o comparecimento do administrado supre sua falta ou
irregularidade.

Art. 36 Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem
para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício
de direitos.

SEÇÃO IV
DAS PROVAS
Art. 37 Incumbe às partes a prova dos fatos que tenham alegado, sem

prejuízo dos deveres do órgão competente relativamente à instrução processual.
Art. 38 É facultada às partes arrolar testemunhas, limitadas a 3 (três), que

deverão ser qualificadas com nome e endereço completo.
Art. 39 O Coordenador da CIPE, mediante decisão fundamentada, poderá

determinar a produção de provas que julgar necessárias, bem como indeferir o pedido
de produção de provas que considerar protelatórias ou desnecessárias à instrução
processual.

Parágrafo único. O ônus decorrente da produção de provas será suportado
pela parte que a requerer, inclusive a prova pericial.

Art. 40 As partes poderão apresentar documentos em qualquer fase do
processo.

§ 1º Quando os autos estiverem conclusos para deliberação de
admissibilidade ou julgamento, documentos só serão juntados se aceitos pelo
Conselheiro Relator.

§ 2º Às partes será concedido prazo de 05 (cinco) dias, após intimação, para
impugnação de documentos novos.

Art. 41 Poderá, quando necessário, ocorrer a construção de prova pericial
que consiste em exame, vistoria ou avaliação, que deverá ser realizada nos termos da
lei.

Parágrafo único. Uma vez solicitada prova pericial, o perito será designado
pelo Coordenador da Comissão de Instrução de Processo Ético.

Art. 42 O Coordenador da CIPE fixará o dia, hora e local em que será
realizada a perícia, o prazo para a entrega do laudo, determinando a intimação das
partes para, querendo, indicar assistentes técnicos e apresentar quesitos.

§ 1º A perícia poderá ser realizada fora da cidade Sede do Conselho, a
critério da Comissão de Instrução de Processo Ético.

§ 2º O pagamento da perícia deve ser efetuado mediante recibo, pela parte
que requerer a perícia.

Art. 43 São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas dos autos do
processo ético as provas ilícitas, assim entendidas, como as obtidas com violação das
normas constitucionais ou legais.

Art. 44 É lícita a utilização de prova emprestada para instrução do processo
ético, desde que submetida ao contraditório.

SEÇÃO V
DAS TESTEMUNHAS
Art. 45 Toda pessoa natural e com capacidade legal poderá ser

testemunha.
Art. 46 A testemunha, devidamente qualificada, fará compromisso de dizer

a verdade do que souber e lhe for perguntado.
Art. 47 O depoimento será prestado oralmente, não sendo, entretanto,

vedada à testemunha breve consulta a apontamentos.
Art. 48 O Coordenador da Comissão de Instrução, quando julgar necessário,

poderá ouvir outras testemunhas além das indicadas pelas partes.
Art. 49 As testemunhas serão inquiridas de modo que uma não saiba nem

ouça os depoimentos das outras.
Art. 50 Se o Coordenador da CIPE reconhecer que alguma testemunha,

quando profissional de enfermagem, fez afirmação falsa ou negou a verdade, remeterá
cópia do depoimento à Presidência do Conselho para as providências cabíveis.

Art. 51 As perguntas poderão ser formuladas pelas partes diretamente às
testemunhas, podendo o Coordenador da CIPE indeferir aquelas que possam induzir a
resposta, não tenham relação com a causa ou importem na repetição de outra já
respondida e, complementar a inquirição sobre os pontos não esclarecidos.

§ 1º Deverão constar na ata da audiência as perguntas que a testemunha
deixar de responder, com as razões de sua abstenção.

§ 2º O procurador das partes poderá assistir ao interrogatório, bem como
à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas,
mas facultado reinquiri-las, diretamente ou por intermédio do Coordenador da
Comissão.

Art. 52 O Coordenador da CIPE não permitirá que a testemunha manifeste
suas apreciações pessoais, salvo quando inseparáveis da narrativa do fato.

Art. 53 Antes de iniciado o depoimento, as partes poderão arguir
circunstâncias ou defeitos que tornem a testemunha suspeita de parcialidade ou
indigna de fé.

Parágrafo único. O coordenador da CIPE fará consignar a arguição e a
resposta da testemunha.

Art. 54 O depoimento da testemunha será reduzido a termo e será assinado
por ela, pelo coordenador da CIPE, demais membros presentes na audiência, pelas
partes e seus procuradores.

Art. 55 Das pessoas impossibilitadas, por enfermidade ou por velhice, o
coordenador da CIPE poderá, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes,
tomar antecipadamente o depoimento.

Art. 56 Os Conselheiros Federais e Regionais, efetivos ou suplentes, tanto
quanto as autoridades públicas, quando arrolados como testemunhas, serão inquiridos
em local, dia e hora, previamente ajustados entre eles e o coordenador da Comissão
de Instrução, e poderão optar pela prestação de depoimento, por escrito, caso em que
as perguntas formuladas pelas partes lhes serão transmitidas por ofício.

Art. 57 A testemunha poderá ser ouvida em seu domicílio, ou outro local
previamente indicado, preferencialmente por videoconferência.

CAPÍTULO IX
DO IMPEDIMENTO E DA SUSPEIÇÃO
SEÇÃO I
DO IMPEDIMENTO
Art. 58 É impedido de atuar em processo ético o membro do Plenário,

membros da Câmara de Ética, membros da Comissão de Instrução de Processo Ético,
que:

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou

respectivo cônjuge ou companheiro;
III - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou

representante ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro, ou
parente e afins até o terceiro grau

IV - tenha atuado na primeira instância, pronunciando-se de fato ou de
direito sobre a matéria discutida no processo.

Art. 59 Aquele que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à
autoridade competente, abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui
falta grave, para efeitos disciplinares.

Art. 60 O impedimento poderá ser arguido e reconhecido em qualquer fase
do processo, antes do trânsito em julgado da decisão, em petição específica, na qual
indicará, com clareza, o fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos em
que se fundar a alegação e com o rol de testemunha, se for o caso.

SEÇÃO II
DA SUSPEIÇÃO
Art. 61 Pode ser arguida a suspeição de membro do Plenário, membros da

Câmara de Ética, membros da Comissão de Instrução de Processo Ético que tenha
amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os
respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.

SEÇÃO III
PROCESSAMENTO DA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO
Art. 62 Arguido o impedimento ou a suspeição pela parte, o membro da

Câmara de Ética ou da CIPE, de forma justificada, deverá se manifestar no prazo de
5 (cinco) dias sobre o reconhecimento ou não da arguição.

Parágrafo único. Do não reconhecimento, pelo membro arguido, da
suspeição/impedimento, ou indeferida tal alegação, a arguição será remetida ao
Plenário do respetivo Conselho para conhecimento e providências cabíveis, no prazo de
05 (cinco) dias, contado da ciência da manifestação.

Art. 63 As partes poderão, em petição fundamentada, arguir a suspeição ou
o impedimento de qualquer julgador.

Parágrafo único. Se a suspeição e/ou impedimento forem arguidos na sessão
de julgamento, serão apreciados como matéria preliminar.

Art. 64 O impedimento ou a suspeição decorrente de parentesco por
casamento ou união estável cessa com a dissolução do respectivo vínculo entre os
cônjuges ou companheiros, salvo sobrevindo descendente.

CAPÍTULO X
DAS NULIDADES
Art. 65 Os atos praticados poderão ser considerados de nulidade absoluta

ou de nulidade relativa.
SEÇÃO I
DAS NULIDADES ABSOLUTAS
Art. 66 Caracterizam-se pela falta de algum elemento substancial do ato do

Processo Ético, não sendo admitida a convalidação ou retificação.
Art. 67 São nulidades absolutas:
I - incompetência do órgão julgador;
II - ilegitimidade de parte ativa ou passiva;
III - ausência de denúncia;
IV - quando inexistir admissibilidade;
V - por falta de citação do denunciado;
VI - por falta de designação de defensor dativo.
§ 1º A nulidade absoluta pode ser alegada, a qualquer tempo ou fase do

processo, inclusive após a ocorrência do trânsito em julgado.
§ 2º A nulidade absoluta pode ser apontada pelas partes ou ex ofício, com

as consequências decorrentes.
SEÇÃO II
DAS NULIDADES RELATIVAS
Art. 68 A nulidade relativa admite convalidação com possibilidade de

correção do vício, sendo de interesse das partes a sua alegação.
§ 1º A nulidade relativa ocorrerá nos seguintes casos:
I - por falta da intimação das testemunhas arroladas pelas partes;
II - por suspeição declarada de qualquer dos membros do Plenário, da

Câmara de Ética ou da Comissão de Instrução do Processo Ético;
III - por falta de cumprimento das formalidades legais prescritas no presente

código;
IV - atos praticados por empregados públicos do Conselho Federal ou

Regional de Enfermagem que não tenha competência para fazê-lo.
Parágrafo único. As nulidades relativas deverão ser arguidas no prazo de 5

(cinco) dias em que à parte couber pronunciar-se nos autos, sob pena de
preclusão.

Art. 69 As nulidades relativas serão consideradas sanadas:
I - se não forem arguidas em tempo oportuno.
II - se praticado por outra forma, o ato tiver atingindo seu fim;
III - se a parte, ainda que tacitamente, tiver aceito os seus efeitos;
IV - se não causar prejuízo para as partes ou não houver influído na

apuração da verdade ou na decisão da causa.
§ 1º O Coordenador da Camara de Ética, o Coordenador da Comissão de

Instrução de Processo Ético, o Conselheiro Relator ou o Plenário, quando pronunciar a
nulidade, declarará os atos a que ela se estende.

§ 2º A nulidade uma vez declarada, ela só deve alcançar o ato inválido e
os que decorrem ou dependem como efeito, permanecendo os restantes íntegros.

Art. 70 Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que tenha dado causa
ou para que tenha concorrido, ou ainda referente a formalidade cuja observância só
à parte contrária interessa.
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